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CONTRATO N° 053/2024 
DISPENSA ELETRONICA N° 010/2024 

 
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI 14.133/21) 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2024 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
GUARACI E A EMPRESA W K G ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM MEDICINA E SEGURANCA DO 
TRABALHO E MEIO AMBIENTE LTDA. 

 
   

O MUNICÍPIO DE GUARACI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob nº 75.845.537/0001-51, estabelecido na Rua Prefeito João de Giuli, nº 180, centro, Guaraci, 
Estado do Paraná, CEP: 86620-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor 
SIDNEI DEZOTI, C.I.R.G. nº. 3.226.936-2-SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 364.696.029-91, 
residente e domiciliado nesta cidade de Guaraci-PR e, de outro lado, a(s) 
empresa(s):CONTRATANTE, e a empresa W K G ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com endereço à Avenida Carneiro Leão, n° 294, Salas 403 e 404, Zona Armazém, 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP: 87.014-010, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
21.012.728/0001-03, neste ato representada por seu (sua) representante legal, senhor (a) 
KELLY CRISTINA ANASTACIO DE OLIVEIRA, nacionalidade, estado civil, portador da Cédula 
de Identidade, R.G. nº 9.098.742-9 SESP-PR, inscrito no CPF/MF, sob nº 008.978.049-37, 
residente e domiciliado à rua Néo Alves Martins, n° 2960, apto 1803, Zona 01, cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 
Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2024, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Instrução 
Normativa SEGES/ME Nº 67/2021 e Lei Municipal n° 1.761/23, Decreto Municipal 010/2023, 
Decreto Municipal 139/2023, Decreto Municipal 140/2023 pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PERÍCIAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS, 
QUANDO NECESSÁRIA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, READAPTAÇÃO, 
RETORNO AO TRABALHO, INCAPACIDADE TEMPORÁRIA E APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ, EXAMES ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS E PERIÓDICOS e conforme proposta 
apresentada na licitação Dispensa Eletrônica nº 010/2024, respectivamente, e que integram este 
instrumento, conforme abaixo: 
 

1.1 – Objeto da Contratação: 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1 1 Contratação de empresa 

especializada para 

realização de perícia 

médica quando da 

Licença para 

Tratamento de Saúde; 

Serviço  UNI 20 1.000,00 20.000,00 
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Readaptação; Retorno 

ao Trabalho; 

incapacidade 

temporária e 

Aposentadoria por 

Invalid 

2 1 Contratação de empresa 

especializada para 

realização de exames 

médicos admissionais e 

demissionais e 

periódicos. 

Serviço  UNI 20 83,00 1.660,00 

Valor Total do Fornecedor: R$ 21.660,00 (vinte e um mil, seiscentos e 

sessenta reais). 

1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2 - O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.2.3 - A Proposta do Contratado; 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, obedecendo às regras previstas no 
art. 107 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS OBJETOS/SERVIÇOS 

3.1. O objeto será fornecido no seguinte endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº 180 – 
Centro CEP: 86.620-000 – Guaraci/Pr. 

3.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (43) 3260-1133 
serão realizadas exclusivamente no período da tarde entre 13:30hs até 16:30hs. 

3.3. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 02 (dois) dias após recebimento da 
nota de empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor 

3.4. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 02 (dois) dias pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e 
exigências contratuais.  

3.5. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.6. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias contados do 
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recebimento provisório, pelo Fiscal de Contratos, especialmente designado pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  

3.7. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.9. Não haverá exigência da Garantia da Contratação de acordo com o Art. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E QUALIDADE DO OBJETO 

 
A partir da efetiva entrega, constatado DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, AVARIAS 

OU RISCOS, deverão ser substituídos pela Contratada, sem qualquer ônus para a 
municipalidade. 

 
§ 1º – O objeto deverá obedecer, respectivamente, às normas técnicas e controle 

de qualidade, especialmente, atender, estritamente as descrições mínimas constantes no Anexo 
I. 

 
§ 2º – Os produtos/serviços deverão ser de procedência nacional e de excelente 

qualidade. Deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e 
normas de fabricação e de comercialização instituídas pela ABNT e/ou pelas respectivas 
Agências/Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores. 

 
§ 3º – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Aviso, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
  

CLÁUSULA SEXTA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
 O valor global deste contrato é de R$ 21.660,00 (vinte e um mil, seiscentos e 
sessenta reais). 
 
 § 1º - O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado no prazo de em 
até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. Para o 
pagamento a contratada deverá apresentar Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e provar regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
 § 2º - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 
a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE PREÇOS  
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7.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, o 

CONTRATANTE promoverá o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC. Ainda, o termo inicial será a data do orçamento estimado 
realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o dia 15 de fevereiro de 2024, desde 
que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 

7.2. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá 
como termo inicial no mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas. 

7.3.  A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do 
CONTRATADO ou do CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, com 
objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes, será formalizada 
mediante aditivo, observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021. 

7.3.1. O pedido realizado pelo CONTRATADO para revisão de preços será 
analisado e respondido no prazo de 15 (quinze) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão 
a partir da data do protocolo. 

7.3.2. A emissão da ordem de serviço ou nota de empenho não configurará óbice 
para analisar o pedido de revisão. 

7.3.3. A execução do objeto ou a extinção do contrato não configurará óbice para 
o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá ser 
concedida por meio de termo indenizatório. 

7.4. No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do 
art. 96 da Lei 14.133/2021, o Gestor do Contrato enviará o termo de apostilamento ou o aditivo 
com atualização de preços para o CONTRATADO promover a complementação da garantia, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

7.5. As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor 
do Contrato e o Preposto do CONTRATADO, conforme os dados apresentados no 
preenchimento da proposta no Anexo III do edital “Informações Necessárias para a Contratação”. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 Executar os serviços conforme especificações constantes do Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta; 
8.2 A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à contratante 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços ora contratados; 
8.3 A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato;  
8.4 A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas por lei e exigidas neste Termo de Referência. 
8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato; 
9.5 Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 
9.6 Os textos para publicação serão criados pela própria Secretaria demandante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

11.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

  
11.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
11.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
11.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  
 
11.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
11.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
 
11.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
11.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato;  
 
11.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  
 
11.1.11 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.  

 
11.1.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
11.1.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  
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11.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

 
a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 
11.1.12;  

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;  

 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  
 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 
11.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 
11.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
11.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções; 
 
11.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 

 
11.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;  
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11.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público; 

 
11.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
§ 1º - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do contrato. 

 
§ 2º - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
I. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   
II. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por 
conta da dotação específica, a saber: 
 
Recursos Orçamentários:  
 

05.002.04.122.0003.2.006 – Manutenção do Departamento de Administração e Planejamento 

Cód. Reduzido: 62 

Desdobramentos: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recuso – 1000 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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§ 1º - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
§ 2º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná, no endereço eletrônico 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar, sítio eletrônico oficial: portal oficial do 
Município Guaraci na internet, disponível no endereço eletrônico: https://www.guaraci.pr.gov.br 
como também no Portal da Transparência do Município de Guaraci – PR, através do site: 
https://guaraci.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FISCALIZAÇÃO 
 

 17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 
na verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21. 

17.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

17.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

17.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com 
poderes para solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da 
Lei 14.133/2021. 

17.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

17.7. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Hernanes Pinheiro Torres, matrícula 
nº 11.125, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 
disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

17.8. Fica designado, como fiscal substituto o servidor Alex Fernandes 
Monteiro, matrícula nº 11.361, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 
contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

17.9. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Airton 
Aparecido André, Matricula nº 55.225 para exercer a gestão contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar
https://www.guaraci.pr.gov.br/
https://guaraci.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação/contratação direta e à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de Jaguapitã, Estado do Paraná, para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
 
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
Contratual em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
 
 

    Guaraci 13 de maio de 2024. 
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.......................................................... 

MUNICÍPIO DE GUARACI 

 Contratante 

....................................................... 

W K G ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO 

E MEIO AMBIENTE LTDA  

Contratado 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

____________________________  

CPF/MF: 

__________________________ 

Nome: 

___________________________________  

CPF/MF: 

_________________________________ 
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